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PARECER Nº 1335/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0226/18. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Isac Félix, que adota as 
normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em matéria de critérios 
de segurança das áreas de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de 
petróleo (GLP), destinados ou não à comercialização, no Município de São Paulo, acrescenta e 
altera artigos da Lei nº 11.782, de 26 de maio de 1995, e dá outras providências. 

Segundo a justificativa, a proposta tem como objetivo, em síntese, atualizar a 
legislação municipal que disciplina o armazenamento de botijões de GLP, a fim de adequá-la 
às normas técnicas mais recentemente editadas, no sentido de garantir a segurança dos 
munícipes e a prevenção de acidentes. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, consoante será demonstrado. 

Sob o aspecto formal, de acordo com os artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I, 
de nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo 
que por interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu 
interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de Dirley 
da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, p .841). 

Importante observar que o projeto não invade seara de competência privativa do Poder 
Executivo, na medida em que não há na Lei Orgânica dispositivo que assegure a iniciativa de 
projeto de lei sobre a matéria versada apenas ao Sr. Prefeito. 

O projeto encontra fundamento na proteção e defesa da saúde e do meio ambiente, 
matérias estas da competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 
24, VI, VIII e XII, da CF), mas também se estende tal competência aos Municípios, já que a 
estes é dado suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, II, da CF). 

Nesse sentido é, inclusive, a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida (In 
Competências na Constituição de 1988, Ed. Atlas, pág. 125) para quem "a competência 
conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não exclui a 
competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá contrariar nem as 
normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora 
possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particularidades 
locais". 

Foi no exercício dessa competência que a Lei Orgânica do Município assim dispôs: 

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

(...) 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 

(...) 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

(...) 
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VII - regulamentar a execução e o controle de obras, incluídas as edificações, as 
construções, reformas, demolições ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de 
vida em defesa do consumidor e do meio-ambiente. 

O projeto em questão envolve dois assuntos interligados, quais sejam, o da saúde, 
tendo em vista que o armazenamento de botijões de GLP envolve riscos à integridade física 
das pessoas a eles expostas, e também o do meio ambiente do trabalho, ao se considerar que 
os trabalhadores das empresas que comercializam GLP ficam diretamente expostos a risco. A 
respeito dos temas abordados, assim dispôs o art. 200 da Constituição Federal: 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos 
da lei: 

(...) 

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde 
do trabalhador; 

(...) 

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

O meio ambiente do trabalho é assim definido por Luís Paulo Sirvinskas: 

Meio ambiente do trabalho é uma das espécies do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado previsto no art. 225 da CF. Ele está diretamente relacionado com a segurança do 
empregado em seu local de trabalho. Esse local está, em regra, inserido nos centros urbanos. 
É nesse ambiente que o trabalhador fica exposto aos riscos dos produtos perigosos ou a uma 
atividade insalubre. Deve ele ser adequado às atividades desenvolvidas pelo funcionário, 
proporcionando-lhe uma qualidade de vida digna. O direito ambiental não se preocupa somente 
com a poluição emitida pelas indústrias, mas também com a exposição direta dos 
trabalhadores aos agentes agressivos. 

(in "Manual de Direito Ambiental", 11ª edição, Saraiva, São Paulo, 2013, p. 809) 

Por outro lado, trata-se de típica manifestação do poder de polícia administrativa, que 
confere ao Poder Público a faculdade de limitar e condicionar a liberdade e a propriedade em 
benefício do bem comum e impor sanção administrativa a fim de coibir as infrações às regras 
de conduta que estabeleça no exercício de tal competência. 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 
condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em uma 
competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, Marçal 
Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469), 
nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência legislativa. 
(...) Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar essa manifestação da 
atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica fundamental 
consiste na instituição de restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da 
propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 
ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de poder de polícia e 
atribui à Administração Pública competência para promover a sua concretização. (grifamos) 

Importante consignar que, em sentido análogo, o Supremo Tribunal Federal já 
reconheceu a competência do Município para legislar sobre normas que propiciem conforto aos 
clientes dos estabelecimentos bancários instalados em território municipal (AI 453.178 AgRg, 
DJ. 16.02.2007; AI 614.510, DJ. 22.06.2007). Sendo assim, não há obstáculo jurídico que 
impeça o exercício desta competência no que se refere a outros estabelecimentos, desde que 
pautada em critérios razoáveis. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os 
dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 
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A aprovação do projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Durante a tramitação, deverão ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas, 
conforme art. 41, incisos VIII e X, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, 
apresentado a fim de: (I) adequar a proposta às normas sobre técnica legislativa estabelecidas 
na Lei Complementar Federal nº 95/98; (II) tornar genéricas as referências a respeito das 
normas técnicas adotadas como parâmetro para a legislação municipal, a fim de evitar seu 
engessamento. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0226/18. 

Altera a Lei nº 11.782, de 26 de maio de 1995, a fim de adequá-la às normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT em matéria de critérios de segurança 
das áreas de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo (GLP), 
destinados ou não à comercialização, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º A Lei nº 11.782, de 26 de maio de 1995, que dispõe sobre o armazenamento de 
botijões de gás liquefeito de petróleo (GLP), fica acrescida dos artigos 1º-A e 1º-B, com a 
seguinte redação: 

"Art. 1º-A Ficam adotadas, no Município de São Paulo, as normas técnicas expedidas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, para fins de estabelecimento dos 
critérios de segurança das áreas de armazenamento de recipientes transportáveis de gás 
liquefeito de petróleo (GLP), destinados ou não à comercialização." (NR) 

"Art. 1º-B Será permitida a instalação de área de armazenamento de recipientes 
transportáveis de GLP em imóvel também utilizado como moradia ou residência particular, 
desde que haja separação física, em alvenaria, entre estes, bem como acessos independentes, 
com rotas de fuga distintas em caso de acidente, sendo respeitadas as distâncias mínimas de 
segurança estabelecidas nas normas técnicas da ABNT mais atualizadas a respeito do 
assunto, e observada a legislação estadual e municipal em vigor." (NR) 

Art. 2º Os artigos 1º, 2º, 4º, 12 e 15 da Lei nº 11.782, de 26 de maio de 1995, que 
dispõe sobre o armazenamento de botijões de gás liquefeito de petróleo (GLP), passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1º ................... 

§ 2º Para locais que armazenem, para consumo próprio, cinco ou menos recipientes 
transportáveis, com massa líquida de até 13 kg (treze quilogramas) de GLP, cheios, 
parcialmente cheios ou vazios, devem ser observados os requisitos mínimos de ventilação 
natural, abrigo do sol, da chuva e da umidade, distância mínima de outros produtos 
inflamáveis, de fontes de calor e de faíscas, bem como distância mínima de um metro e 
cinquenta centímetros de ralos, caixas de gordura e de esgotos, galerias subterrâneas e 
similares." (NR) 

"Art. 2º O local de armazenamento do GLP deve ser térreo, ter piso plano e nivelado, 
concretado ou pavimentado, de modo a permitir uma plataforma ou superfície que suporte 
carga e descarga de viatura, em local ventilado, ao ar livre, podendo ou não a área de 
armazenamento ser encoberta. 

Parágrafo único. ..................." (NR) 

"Art. 4º Quando a área de armazenamento for coberta, a cobertura deve ter, no 
mínimo, 3 m (três metros) de pé direito e possuir um espaço livre permanente de, no mínimo, 
1,20 m (um metro e vinte centímetros) entre o topo da pilha de botijões cheios e a cobertura. 

Parágrafo único. A estrutura e a cobertura devem ser construídas com material 
resistente ao fogo, devendo a cobertura ter menor resistência mecânica do que a estrutura que 
a suporta." (NR) 
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"Art. 12. ................... 

Parágrafo único. As áreas que armazenem mais de 99.840 kg (noventa e nove mil, 
oitocentos e quarenta quilogramas) de GLP devem ter sistema de combate a incêndio de 
acordo com projeto aprovado pelo Corpo de Bombeiros ou autoridade competente, além de 
sistema preventivo fixo de combate a incêndio." (NR) 

"Art. 15. O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa no 
valor de R$ 100,00 (cem reais) por recipiente transportável de GLP armazenado em desacordo 
com os critérios de segurança ora estabelecidos, sem prejuízo das demais sanções civis ou 
penais cabíveis. 

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 

Art. 3º Prevalecerão os critérios de segurança previstos na Lei nº 11.782, de 26 de 
maio de 1995, com as alterações da presente Lei, sempre que mais rigorosos que os requisitos 
mínimos de segurança previstos nas normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 

Art. 4º A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da sua publicação. 

At. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº 15.955, de 
7 de janeiro de 2010, e demais disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 29/08/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Celso Jatene - PR 

Cláudio Fonseca - PPS - Relator 

Edir Sales - PSD 

Fábio Riva - PSDB 

Reis - PT 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/08/2018, p. 82 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


